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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SAMUEL DOS SANTOS NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE. EXCESSO DE 
PRAZO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
INEXISTÊNCIA.
1. "A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando 
evidenciada a existência de circunstâncias que 
demonstrem a necessidade da medida extrema, nos 
termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de 
Processo Penal" (AgRg no RHC n. 160.967/PA, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022.)
2. O decreto prisional apresenta fundamento que se 
mostra idôneo para a custódia cautelar diante da 
gravidade da conduta praticada, porquanto o crime 
teria ocorrido em razão de a vítima ter se relacionado 
com a ex-companheira do réu, o qual a teria 
ameaçado por diversas vezes, conflito esse que 
resultou na realização de vários disparos de arma de 
fogo, quando encontrou a vítima em um bar e 
aproveitou-se do momento que ela se dirigiu ao 
banheiro. Precedentes.
3. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, pois essas medidas são insuficientes para 
resguardar a ordem pública.
4. "Segundo orientação pacificada nos Tribunais 
Superiores, a análise do excesso de prazo na 
instrução criminal será feita à luz do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser 
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considerada as particularidades do caso concreto, a 
atuação das partes e a forma de condução do feito 
pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação 
dos prazos processuais legalmente previstos não 
acarreta automaticamente o relaxamento da 
segregação cautelar do acusado" (AgRg nos EDcl no 
RHC n. 172.836/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
24/4/2023.)
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 30 de setembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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ameaçado por diversas vezes, conflito esse que 
resultou na realização de vários disparos de arma de 
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atuação das partes e a forma de condução do feito 
pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação 
dos prazos processuais legalmente previstos não 
acarreta automaticamente o relaxamento da 
segregação cautelar do acusado" (AgRg nos EDcl no 
RHC n. 172.836/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
24/4/2023.)
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou 
provimento ao recurso em habeas corpus.

Sustenta a defesa, em síntese, que os fundamentos são inconsistentes 
para determinar a prisão preventiva com base na gravidade abstrata do delito. 
Alega, ainda, que há excesso de prazo na segregação, que já dura mais de um 
ano.

Requer a reconsideração ou a submissão do recurso à turma 
julgadora.

É o relatório.

VOTO

Como cediço, "a prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos 
dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal" (AgRg no RHC n. 
160.967/PA, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

No caso, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos (fls. 181-183):

Não havendo divergência em relação à matéria no órgão 
colegiado, é admissível o seu exame in limine pelo relator, nos 
termos do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.
Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 
liberdade antes do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema 
quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 
312 do CPP.
A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente teve a 
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seguinte fundamentação (fls. 57-58):
O fumus comissi delicti materializa os pressupostos para a 
decretação da medida e refere-se à prova da existência do 
crime e aos indícios suficientes da autoria. Estes estão 
devidamente comprovados no caso vertente, conforme 
demonstrado pelos excertos aqui transcritos.
Da análise dos autos, verifico robusta a prova da 
materialidade delitiva, consubstanciada nos documentos 
carreados aos autos. Os indícios de autoria restam indene 
de dúvidas, considerando os depoimentos prestadas pelas 
testemunhas, que indicam a participação do Requerente 
nos fatos em apuração.
Por sua vez, o periculum libertatis constitui a 
necessidade da restrição da liberdade do indivíduo, e, 
conforme disciplinado em lei, deve ter por fundamento a 
garantia da ordem pública, a garantia da ordem econômica, 
a conveniência da instrução criminal, a garantia de 
aplicação da lei penal ou o descumprimento de qualquer 
das obrigações impostas por força de outras medidas 
cautelares.
Neste particular, insta salientar a periculosidade 
concreta da conduta supostamente perpetrada, razão 
pela qual, neste momento processual, há que se 
manter a custódia preventiva, como garantia da ordem 
pública, bem como para a conveniência da instrução 
criminal.
Vejamos breve trecho da prova colacionada, que indica 
a presença dos requisitos para a custódia cautelar do 
Requerido:
[...] que o traficante com vulgo de "Dedeu", que o nome 
é Samuel dos Santos Nascimento. Que Dedeu foi quem 
atirou em Rodrigo resultando em sua morte. Que 
Dedeu sempre ameaçava Rodrigo.
[...]
Preenchidos tais pressupostos e requisitos, inviável a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas.
Registre-se, ainda, que a eventual presença de condições 
pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem a revogação da prisão preventiva, conquanto 
haja nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na 
hipótese.

Por sua vez, consta da denúncia (fls. 12/13):
Consta dos autos de inquérito em anexo, que o 
DENUNCIADO, com animus necandi, na noite do dia 20 de 
novembro de 2021, por volta das 23h20min, no interior do 
estabelecimento comercial denominado “Bar e 
Distribuidora Soares”, situado na Rua Jordânia, nº 376, 
Bairro Ulisses Guimarães, nesta Cidade, utilizando-se de 
arma de fogo, efetuou disparos em desfavor da vítima 
RODRIGO DE JESUS TEIXEIRA, produzindo-lhe as lesões 
descritas no Laudo de Exame de Necrópsia nº 2021 08 PC 
002960-01 (fls. 31-37), as quais lhe ocasionaram a morte.
Apurou-se que a VÍTIMA tinha um envolvimento com 

Documento eletrônico VDA43544125 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 23/09/2024 14:29:34
Código de Controle do Documento: bc9a23e5-90c9-46eb-8570-01d0e1043095

tel:002960-01


uma mulher identificada por Ana Clara, a qual possuía 
um relacionamento amoroso com o DENUNCIADO.
Consta que a VÍTIMA estava em sua residência quando, 
por volta das 23 h, recebeu um telefonema de uma pessoa 
que o chamou para ir até ao estabelecimento comercial 
denominado Bar e Distribuidora Soares”.
Chegando ao local acima mencionado, a VÍTIMA estava à 
mesa com colegas (os quais não foram identificados nos 
autos), quando se dirigiu ao sanitário para urinar. Neste 
momento, quando a VÍTIMA usava o mictório, o 
DENUNCIADO se aproximou e efetuou os disparos de 
arma de fogo que lhe ceifou a vida.
Apurou-se que a VÍTIMA foi surpreendida pela ação do 
DENUNCIADO vez que aquela se encontrava distraída no 
banheiro urinando, momento em que este chegou 
inesperadamente e desferiu os tiros. Tal fato dificultou a 
defesa da VÍTIMA.

In casu, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a 
denegação da ordem e manutenção da prisão cautelar, a bem 
da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta 
imputada a SAMUEL DOS SANTOS NASCIMENTO, pois foi 
apontado que, como traficante da região, sempre ameaçava a 
vítima e a matou com diversos tiros, em razão de seu 
relacionamento com a companheira do autor.
Tais argumentos são suficientes para rechaçar o alegado 
constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima.
A constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da 
prática criminosa, causadora de grande intranquilidade social, 
revelada no modus operandi do delito e diante da acentuada 
periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática 
delitiva e conduta violenta. Confira-se: AgRg no RHC n. 
174.050/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no 
RHC n. 167.491/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023; AgRg no HC n. 770.197/SP, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
19/12/2022, DJe de 21/12/2022; RHC 140.629/AL, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 04/02/2021.
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; 
AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

Como é possível notar, a custódia cautelar do agravante foi decretada 
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devido à gravidade da conduta que ele teria praticado, uma vez que, devido ao 
relacionamento da vítima com a ex-companheira, ele a teria ameaçado diversas 
vezes, o que resultou em vários disparos de arma de fogo. Tendo em vista que o 
agravante encontrou a vítima em um bar e aproveitou-se do momento em que 
ela foi ao banheiro, não há que se falar em motivação inidônea.

É firme o entendimento desta Corte Superior de que "a segregação 
cautelar para a garantia da ordem pública se mostra fundamentada no caso 
em que o modus operandi empregado revela especial desvalor da conduta" 
(AgRg no HC n. 582.326/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado 
em 4/8/2020, DJe 13/8/2020), a evidenciar a periculosidade real e a propensão à 
prática delitiva e à conduta violenta, como no caso.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 
13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 
785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador Convocado do 
TJDFT, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; e AgRg no RHC 
n. 172.667/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Vale ressaltar que, "concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da prisão preventiva, não se afigura suficiente a 
fixação de medidas cautelares alternativas" (AgRg no HC n. 573.598/SC, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 
30/6/2020).

Por outro lado, quanto ao excesso de prazo, a Corte de origem já 
havia salientado a falta de constrangimento ilegal, "tendo em vista que a 
denúncia foi ofertada em 13 de agosto de 2023, e devidamente recebida em 30 
de outubro de 2023, tendo sido apresentada resposta à acusação em 27 de 
dezembro de 2023" (fl. 133).
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Apontando a defesa que a prisão perdura desde 27/6/2023, consta dos 
autos a sua reanálise em 29/1/2024, após a apresentação da resposta à 
acusação, aguardando-se a designação de data para audiência de instrução.

Nesse contexto, a despeito de o recorrente estar preso há pouco mais 
de um ano, não se pode considerar a prisão ilegal por excesso de prazo 
diante do andamento processual. A ilegalidade só pode ser reconhecida 
quando a demora for injustificada, o que não se observa no caso, 
notadamente pela gravidade da conduta imputada ao réu.

Ademais, "segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a 
análise do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do 
princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser 
considerada as particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a 
forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação 
dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado" (AgRg 
nos EDcl no RHC n. 172.836/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 198.442 / BA
Número Registro: 2024/0184894-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80028507820238050256 80041547020248050000 80077969320238050256

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SAMUEL DOS SANTOS NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL DOS SANTOS NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 
a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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